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A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.

Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o
CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Primeiro

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, nâo se referindo aos
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

P arágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Dócimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto
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Toda a comunicação entre as paíes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á
efetiva após o seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS OBRAS PROVISÓRIAS

A CONTRÂTADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá

aprováJos caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu pÍojcto de

obras provisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DoS SERvIÇos NÃo PREVISToS

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na
obra, nos limites autorizados em lei.

Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites
estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS MATERIAIS, vEÍCULos, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
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Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos

devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são

mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSTJLA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá üeinar e tomar obrigatório o

uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fomecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, especialmente do
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Poíarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Terceiro

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para
que seja providenciada a necessária perícia.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do AÍ. 618
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as

normas de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execuçâo dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente
Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços
conüatados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilicito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (Art. 932, III Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a nenhum título.

cLÁusuLA DÉcIrm sExrA - Do RECEBIMENTo Dos sERvrÇos

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo l5 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
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CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prÍLzo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)

obra (s) será(âo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da
obrq nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

cl,Áust LA DÉcrua sÉTrMA -DA SUBCoNTRATAÇÃo

A Contratada não podeni ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica oujurídica, sem

autorização prévia, por escrito, do Contratante.

Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de ticitaçâo,
nas seguintes condições:

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualifi cação técnica.

Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a
contratada" não havendo qualquer vinculo ou relação de ncnhuma espécie entre a contÍatante e
a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos.

Parágrafo Terceiro

Em qualquer hipótese de subcontratação, peÍmárnece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contÍatual, cabendo-lhe realizar a supewisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Quarto
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Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídrcas

sem autorização prévia e expÍessa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuizo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - ANTICoRRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as noÍnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.'8.42911992), a

Lei Federal n." 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato neúuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, quâlquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo Íiaudulento que constituam
prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal,
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de mora de 0,1% (zero virgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prÍrzo, este Termo sení
encaminhado para abertura de Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de l0% (dez por cento) sobre o valor
do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.l) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatrârio, a assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instnrmento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contÍato;
e 4) incorrer em inexecução contratual.

f) dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos,
nas seguintes hipóteses:
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f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) teúa sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;
f.8) teúa sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma
da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão

ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do
valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÂo nIs PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃo

O CONTRATANTE se Íeserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer
espécie, nos seguintes casos:
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a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em paÍe, o Contrato a quaisquer
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da

CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalizaçào, e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 daLei 8.66611993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação
das demais penalidades legais cabiveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percenfual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificutdades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula
Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificaçôes técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronogÍama fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam
o processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Dos CASos oMISSos

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que
veúa a ser necessária durante a sua vigência.

Parágrafo único

As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE,
salvo as que tratarem da pronogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Do CoNHECIMENTo DAS PARTES
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Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele vinculados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e poÍ extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por
extenso.

Parágrafo Único

Deverá a CONTRATADA notiÍicar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA _ Do GERENCIAMENTO DE RESÍDUoS DA
CONSTRUÇÃO CTVIL E DA UTILIZAÇÃO NT PNOOUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Constnrção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolugão do CONAMA n.' 307, de 5 de julho de 2002 e

suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será

construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deveú utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n." 4.889, de 3l de maio
de 2005.

CLÁUSULA \TGÉSIMA oITAvA - Do FoRo

As partes elegem o foro da Comarca de São Jerônicmo da Serra, Estado do Paraná, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e

forma, na presença das testemuúas abaixo.

Nova Santa Birbara 23 de janeiro de 2024.

CONTRATANTE
Claudemir Valério

I ffi*#ffi
CONTRATADA'*'"'-'" §x?:rri1---

Andre Oliveira de Nadai

T*ffit,[G,
6*.âo
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ENSAIOS E DECLARAÇAO - ANEXO 01 DO CONTRATO

pAvIMENTAÇÕrs covt Bt,ocos DE coNCRETo, pAvER, LAJorAs E
BLOKRET.

ENSAIOS NECESSARIOS

l) Terraplenagem (quando houver)

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de

areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092194 - mínimo I ensaio a cada
100 m de pista.

2) Reforço do Subleito (quando houver)

- Determinação da massa especifica aparente "in situ", com emprego do frasco de
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092194 - mínimo I ensaio a cada
100 m de pista.

3) Regularização e Compactação do Subleito (quando houver)

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo I ensaio a cada
100 m de pista.

4) Sub-base e Base (quando houver)

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo I
ensaio a cada 100 m de pista, para cada camada (sub-base e base);

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052194 ot 088194 e Norma DNER-
ME 092194 (de acordo com a Norma DNIT l4ll2010-ES) - mínimo I ensaio a cada
100 m de pista, para cada camada (sub-base e base).

5) Revestimento da Rua e Calçada / Passeio

A empresa fabricante deverá apresentar ensaios das peças de concreto realizados
conforme Normas aceitas pelo lnmetro - ABNT-NBR 9781/2013.

- Blocos de Concreto, Paver, Lajotas, Bloket, etc.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM
SIT no

Lote Medição no

Empresa Contratada
CNPJ No Contrato Empreitada

Valor do Contrato
Valor Medido Acumulado
Percentual Executado

No da ART especÍfica dos laudos
Profi ssional responsável
CREA

Data de recolhimento

Serviços (%) executado

Tenaplanagem:
RêÍorço do Subleito:
Regularização e compactação do sublelto:
Sub-base:
Base:
Revestimênto:

Declaro que Íoram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do contrato de
empreitada, normas lécnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresenlados estão de acordo com o
projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a vêracidade desta informação prestada.

Local

Nome
Formação - CREÁJCAU
Responsável pela Fiscalização da Obra
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Ao Íiscal do contrato n' 612024 - Pavimentação

I)ê ticitação<licÍtôcao@nsb.pr-govbÊ

:i.:.i Para oaniloDassayey<dânilodassâyev@gmail.com>

Dat 23i01/20241tA2

[16 2024 - contrato tn 1o 2023 - uíban Grêên.pdf(-378 KB)

Bom dia,

Segue anexo cópia do conttalo n" 612024, proveniente da Tomada de Preços n' 10/2023, firmado com a empresa URBAN GREEN SERVICOS

URBANISTICOS LTOA, inscrita no CNPJ sob n' 26.453-541/0001-69, cujo objeto é a Pavimentaçáo de vias uôânâs em PavêI, a fim de que o

mesmo seja acompanhado. assegurando-se o cumprimento integral das obrigações conUatuais assumidas,

E' -. Cristina Luditk dos Santos

Att,

lElmtremÀ BÁRBARA
[-iliraçiio



EdiçÀo: 262U2023-l,031 - Oata 23101 12024

CONTRATANTE: Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, com sede à Rua Walfredo
Bittencourt de Moraes,n" 222 - Centro, inscrito no CGC/MF n' 95.561.080/0001-60, neste ato representado pelo
(a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercicio de seu mandato e funções, Sr. Claudemir Valério, portador da

Cédula de Identidade RG n'4.039.382-0 SSP/PR e do CPFÀ4F n'563.691.409-10, e

CONTRATADA: URBAN GRDEN SERVICOS URBANISTICOS LTDA, CNPJ n' 26.453.541/0001-69,
localizada na Rua Paulo Prontin, 145 - CEP: 86061260 - Bairro: Itâmarati, Londrina/PR, representada por seu

representante legal. Sr. Andre Oliveira de Nadai, poÍâdor da cédula de identidade R.G. n. " 6.656.516-5, inscrito no
CPF sob n. ' 007.1 18.629-82, residente na Avenida Juscelino Kubitschek f 747 - Apto 154 - Vila Ipiranga - Londrina
. PR.

OBJETO: Pavimentação de vias urbanas em Paver.

VALOR: R$ 561.299,55 (quinhentos e sessenta e um mil, duzentos e noventa e nove reais e cinquenta e

cinco centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta
05.001. 15.45 1.0100. l 003.4.4.90.5 1.00.00 - 672.

PRAZO DE EXECUÇAO: 240 (duzentos e quarenta) dias contados a partir da data dâ assinatura citada no extrato

do contrato publicado no Diário Oficial.

PRAZO DE VIGÊNCIA.: 48O (quatrocentos e oitenta) dias, contados a partir da data da assinatura citada no extralo
do contrato publicado no diário oficial.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de janeiro de2024.
FORO: Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná.

Nova Santa Brá.rbara,23 de janeiro de 2024.

Ediçào:262at2023-to4l - Datê 23t01t2024 EXTRATO DO]QqNIBÀIq N:248?1

REF.: Tomada de Pregos no 1í12023.

coNTRATANTE: MUNICÍP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, pêssoa jurídica de direito publico intêrna, inscrita no cNPJ
sob o no 95.561.080/0001-60, com sede adminisiÍativa nâ Rua Walfredo Bittencourt de Mo,aes,222.

r-. CONTRATADA: OBRA PRIMA - ARQUITETURA E PLANEJA ENTO LTDÀ inscrita no CNPJ sob n' 34.209.505/0001-
82. com sêde na Rua Primo Boseli, 164 - CEP: 86300000 - Bairro: Jardim Bandelrantes, Cornélio Procópio/PR.

OBJETO: Contratação de empresa para execução dê pavimentação êm paver, calçadas, muÍo, gradil, plantio de
gÍama, sinalização e meio-Íio.

VALOR: R$ 186.031,66, (cento e oitênta ê seis mil e trinta e um reais ê sêssenta e seis centavos).

PRAZO DE V|GÊNCIA: 06 (seis) meses, contados da data da assinatura do mesmo, ou seja, alé 22/0712024.

PRAZO DE EXECUçÂO: 120 (cênto e vinte) dias, contados do'10" (décimo) dia da data de assinaluÍa do Contrato, ou
seja, até 0í/06/2024.

Oiário OÍiclal Eletrônico do irunlclpio dê Nova Santa Bárbara
Ruâ: WalÍiêdo Biflencourt de Moraes n'222 - Centro

FoneJFax: (43) 32664100
E-maili daanoofi oâl@ôsb.pí.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Sile: www.nsb.pr.gov.b.

602

EXTRATO DO CONTRATO N' 6/2O24.PMNSB

SECRETARIA: Secretaria Municipal de Obras.
RECURSOS: Seqetaria Municipal de Obras.
RESPONSÁVEL JURÍDICO: Carmen Cortez Wilcken, OAB/PR no 22.932.
DATA DE ASSINATURA CONTRATOT 2310112024.
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PREZADO SEGURADO MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Encaminhamos anexa a Apólice Digital da BMG Seguros S.4., documento emitido coníorme os mais rígidos
critérios de seguranÇa em autenticação ê certificação digital existentes no mercado.

BMG SEGUROS S.A.

No Apólice: 017412024000107750125766 - ENDOSSO 0000000

Controle lnterno: 399667

Data da publicação: Jan 29 2024 2:37PM

Publicado por: Seguradora BMG SEGUROS S.A.

cNPJ 19.486.258/0001-78

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

rcP tcP
Brasil §rasil

A,s&b@íqêF.
Jdc. Leln Rt5.,lr.rÀd

A..anre do,bttutt 9q

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP no 2.200-212001, que insütuiu a inÍra-estÍutura de Chaves Públicas Brasileiras
\- - lCP - Brasil por: SignataÍios(as):

JORGE LAURIANO NICOLAI SANT ANNA No de Serie do CertiÍicado: 7CB6A013AF15ED31 Data e Hora Atual Jan 292024 2:37PM

RENATA OLIVER COUTINHO N'de Sériê do Certificado: 56E02DC2AAA96D78 Data e Ho.a Atual Jan 29 2024 2:37PM

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe oÍeÍece o art. 62 da ConslituiÉo, adota a Medida Provisória no

2.2OU2, de 24 de agosto de 2001, com força de lei, que assim dispõe:

Arl 'lo - Fica instituída a lnfra-Estrutura de Chavês Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidadê, a integÍidadê e a
validade jurÍdica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certiÍicados
digitais, bem como a realizaçáo de úansaÉes eletÍônicâs seguras.

Ápós seÍe dias út6,s da em,ss6o desÍe documento, podeÍá ser veríficado se a apólice ou endosso foiconetamente registrado no site
da SUSEP - www.susep.gov.bt

-.
Y ?

TíTULo: APÓLICE SEGURO GARANTIA
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Apólice N" 017412024000 107750125766
Endosso N'0000000
Proposta No 430432

)

Seguro Garantia

PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS

A BMG SEGUROS S.A. garante pelo presente instrumento ao Segurado:

MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
INSCRITO NO CNPJ: 95.561.080/0001-60
COM SEDE NA: WALFREDO B MORAES, S/N - CENTRO
CEP: 86250-000 - Nova Santa Barbara - PR

o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador:

URBAN . GREEN - SERVICOS URBANISTICOS LTDA
INSCRITO NO CNPJ/MF: 26.453.54í1000'1 -69
COM SEDE NA: RUA Paulo Frontin, '145 - ltamarati
CEP: 86061-260 - Londrina - PR

até o valor de:

R$ 28.064,98 - VINTE E OITO MIL E SESSENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E
OITO CENTAVOS

O presente contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia Ílxado na
apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
Tomador no Contrato N" 612024, decorrente da Licitação no 1012023.

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular Susep n.o 662/22

lnício de Vigência: 24:00 horas do dia2310112024
Fim de Vigência: 24:00 horas do dia 1710512025

Corretor:

VILA NOVA CORRETORA DE SEGUROS LTDA 202084884

BMG SEGUROS S.A. - Código de Registro na SUSEP 1741.
cNPJ 1 9.486.258/0001 -78

AVENTDA DAS NAÇÕÊS UNTDAS, 11857 - 1s. ANDAR - CONJ 151 E 152 - CEP:0457&908 - BROOKLTN PAULTSTA - SÂO PAULO - SP

Fica ainda declarado que esta APOLICE é prestada para o seguinte objeto:

Código SUSEP Corretor:



Apólice N' 017 4120240001 07750'l 25766
Endosso N" 0000000
Proposta No 430432
Ramo 0775

Seguro Garantia

PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS

SEGURADO: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
TOMADOR: URBAN - GREEN . SERVICOS URBANISTICOS LTDA

L,,.

)

ÀvENtDÀ DAs NAÇôES uNtDAS, 1't857- 15.ANDAR-coNJ r51 E 152 - cEp: Ms78-9og - BRooKLTN pAULlsrA - sÃo PAULo - sP
Tatr 27116â0n - SAC 0800979e070ry.ônsunl.lôr dôv hr - Oúvi.lo.iâ' 08007280214 - WhâtsÂDn - íl tl 271t-6aoo
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Apólice N" 017 41 2024000 1 07 7 50'l 257 66
Endosso N'0000000
Proposta No 430432
Ramo 0775

Seguro Garantia

PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS

Demonstrativo de Prêmio

Forma de Pagamento

Disposições: - Caso a data limite para o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma
de suas parcelas coincida com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento
poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. - A
Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu
representante legal ou, ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, ao corretor
de seguros, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data
do respectivo vencimento. - Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a
cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de fracionamento.
Quando houver parcelamento com juros, haverá a possibilidade de antecipar o pagamento
de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros
pactuados.

As condições anexas constituem parte integrante e inseparável DESTA APÓLICE para
todos os fins de direito. esta Apólice é emitida em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma
via do(s) Segurado(s) e outra da Seguradora.

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou
endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP - www.susep.gov.br
as condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade junto à susep
poderão ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o
número de processo constante da Apóliceiproposta.

SAO PAULO, 29 DE JANEIRO DE2024.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela
fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar
aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.

Prêmio Líquido:
Custo de Apólice:
Adicional de Fracionamento:
toF:
Prêmio Total:

450,00
0,00
0,00
0,00
450,00

Forma de Pagamento:
Número de Prestaçáo:

Parcelas
1

Vista
1

Data Vencimento
3'10112024

Valor das Parcelas
450,00

Forma de Cobrança: FICHA DE COMPENSAÇÃO - lfAU

AVENTDA DAs NAÇÕES uNtDAs. 11857 - 15ô ANoAR - coNJ 151 E i 52 - cEp: 04s78-908 - BRooKLTN PAUL|STA - sÃo pAULo - sp
Íêls ?7116800 . SÂC 08009799070.w .ô.rrmidôr.ov hr - Ouvlrlôrlâ: 0a0o728nrla - Whâr<Àoh - í1'll 271t.6800



Apólice N' 017 4120240001077 501 25766
Endosso N' 0000000
Proposta No 430432
Ramo 0775

Condições Gerais

I

8C7
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SEGURADO: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
TOMADOR: URBAN - GREEN - SERVICOS URBANISTICOS LTDA

SEGURO-GARANTTA DE PERFORMANCE - PRESTAçÃO DE SERVIçOS (RAMO
PúBLrco)

1. OBJETO
'1 .1 Este contrato de seguro assegura o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Tomador perante o Segurado no Contrato Principal de prestaçáo de serviços, observados
o Limite Máximo de Garantia fixado na Apólice, os riscos cobertos e excluídos e demais
condições previstas neste instrumento.

2. DEFrN!çÔES
2.1 Define-se, para efeito deste seguro:
| - Apólice: documento emitido pela Seguradora que representa formalmente o contrato de
seguro-garantia.
ll - Beneficiário: pessoa física ou jurÍdica indicada pelo Segurado em favor da qual é
devida a lndenização em caso de Sinistro.
lll - Contrato Principal: contrato sujeito ao regime jurídico de direito público celebrado
entre Segurado e Tomador, incluindo-se seus anexos e aditivos.
lV - Despesas de Contenção: despesas comprovadamente incorridas pelo Segurado com
a tomada de medidas imediatas ou ações emergenciais na tentativa de evitar a
caracterização do Sinistro, sem as quais a caracterização do Sinistro seria inevitável e
ocorreria de fato e excluídos quaisquer gastos desproporcionais ou improcedentes.
V- Despesas de Salvamento: despesas comprovadamente incorridas pelo Segurado com a
tomada de medidas imediatas ou ações emergenciais na tentativa de mitigar os prejuízos
sofridos após a caracterização do Sinistro, excluídos quaisquer gastos desproporcionais
ou improcedentes.
Vl - Endosso: documento emitido pela Seguradora que altera as condições da Apólice,
mediante solicitação e anuência expressa das partes.
Vll - lndenização: pagamento dos prejuízos cobertos pela Apólice em caso de Sinistro
com cobertura securitária reconhecida, ou a conclusão da execução do objeto do Contrato
Principal sob responsabilidade da Seguradora, conforme opção da Seguradora.
Vlll - Limite Máximo de Garantia: valor máximo indicado no frontispício da Apólice pelo
qual a Seguradora se responsabilizará perante o Segurado na hipótese de lndenização,
seja por meio de pagamento ou retomada da execução do objeto do Contrato Principal.
lX - Limite Máximo de lndenização: sublimite de cobertura que representa o valor máximo
indicado na Apólice pelo qual a Seguradora se responsabilizará perante o Segurado com
relação a determinado risco coberto ou cobertura adicional que for contratada, respeitado
o Limite Máximo de Garantia.
X - Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora em função da cobertura do
seguro e que deverá constar da Apólice ou Endosso.
Xl - Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a
procedência da reclamação de Sinistro, mediante exame dos documentos e inÍormações
que comprovem o(s) inadimplemento(s) do Tomador, a existência ou não de cobertura
para os riscos e do cumprimento pelo Segurado de todas as suas obrigações legais e

AVENTDA DAS NAÇôES uNtDAS, 11957-1s.ANDAR-coNJ151 E í 52 - cEp: 04578-908 - BRooKLtN pAULtsrA - sÃo pAULo - sp
Têls 27í í 5800 - SAC 08009799070-www.consumidoÍ.oov,bÍ - Ouvidoria: 08007280218 - What.ADo - Í1í) 27ííJ800



Apólice N' 017 4120240001 077501 25766
Endosso N'0000000
Proposta No 430432
Ramo 0775

Condições Gerais

SEGURADO: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
TOMADOR: URBAN - GREEN - SERVICOS URBANISTICOS LTDA

contratuais, inclusive as elencadas na presente Apólice.
Xll - Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora que transmite o
posicionamento acerca da existência ou não de cobertura para o Sinistro reclamado, bem
como o valor dos prejuízos apurados e a forma de lndenização.
Xlll - Segurado: ente público credor das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato
Principal.
XIV - Sinistro: a concretização do risco assegurado, decorrente da existência de prejuízos
cobertos pelo seguro resultantes do inadimplemento das obrigações do Tomador.
XV - Tomador: devedor das obrigações assumidas perante o Segurado no Contrato
Principal.

3. RISCOS COBERTOS
3.1 Observado o Limite Máximo de Garantia constante no frontispício da Apólice,
consideram-se riscos cobertos os seguintes prejuízos sofridos pelo Segurado em
caso de Sinistro:
3.'t.1 Sobrecusto, entendido como os valores comprovadamente dispendidos pelo
Segurado para concluir o êscopo remanescente do Gontrato Principal após sua
rescisão que excedam o valor originalmente previsto, calculado conforme previsão
desta Apólice.
3.í.2 Multas inadimplidas pelo Tomador após este ser regularmente notificado para
seu pagamênto, contanto que não existam valores de créditos do Tomador devidos
ou vincendos sob o Contrato Principal suficientes para retenção e/ou compensação
com os valores das penalidades aplicadas.
3.1.3 Despesas de Contenção e Salvamento de Sinistro, com Limite Máximo de
lndenização de 1% (um por cento) do valor do Limite Máximo de Garantia previsto
no frontispício da Apólice.
3.2 Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não garante todas as obrigações
do Contrato Principal, mas tão somente os riscos cobertos descritos nesta cláusula
e, apenas quando for efetivamente contratada, os riscos descritos em eventual
cobertura adicional. Na hipótese de haver qualquer divergência entre a previsão
desta Apólice e do Contrato Principal em relação aos riscos cobertos, prevalecerá
sempre o disposto nesta Apólice/Endosso.

4. RISCOS EXCLUíDOS
4.1 Esta Apólice não cobre quaisquer prejuízos, custos ou despesas relacionadas
com:
a) Obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, inclusive verbas
rescisórias inadimplidas . ainda que o Contrato Principal seja de regime de
dedicação exclusiva de mão de obra ., salvo se contratada cobertura adicional
especíÍica nesse sentido, hipótese em guê haverá cobertura nos exatos termos da
respêctiva cobertura adicional contratada;
b) Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil;
c) Ressarcimentos ou indenizações de natureza diversa daquelas previstas na

e ^':
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ÂvENtDA DAS NAÇôES uNtDAS, 't 1857 - 150 ANDAR - coNJ 151 E r52 - cEp:04s7&9o8 - BRooKLtN pAULrsrA - sÃo pAULo- sp
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er9Apólice N' 017 4120240001077 501 25766
Endosso N" 0000000
Proposta No 430432
Ramo 0775

Condições Gerais

SEGURADO: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
TOMADOR: URBAN - GREEN - SERVICOS URBANISTICOS LTDA

cláusula de riscos cobertos por esta Apólice, independentemente do fato de
constarem ou não no Contrato Principal;
d) lndenizaçôes a terceiros, subcontratados e fornecedores;
e) Riscos referentes a outros ramos de seguro, tais como, mas não se limitando
Responsabilidade Civil, Riscos de Engenharia, Riscos Patrimoniais, Riscos
Ambientais, Compreensivo Empresarial, Vida em Grupo, bem como riscos referentes
a outras modalidades de seguro-garantia;
f) Lucros cessantes ou perdas de receitas decorrentes ou não dos riscos
assegurados nêste contrato de seguro;
g) Quaisquer riscos ou obrigações envolvendo acidentes de trabalho ou de natureza
ambiental, tributária, penal, anticorrupção, direitos de propriedade industrial ou
intelectual;
h) Ato de guerra, declarada ou não, invasão, insurreição, revolução, atos de poder
militar ou usurpado, tumulto, motim, greve, comoção civil, locaute, atos terroristas e
ataques cibernéticos de qualquer tipo;
i) Atraso do Tomador na apresentação desta Apólice ao Segurado, ausência de
renovação tempestiva da Apólice ou quaisquer outros descumprimentos do
Tomador ocorridos antes da Apólice ter sido emitida e apresentada, sendo certo que
o presente contrato de seguro somente se perfectibiliza com a aprêsentação da
Apólice e sua aceitação pelo Segurado;
j) lnadimplência de obrigações do Contrato Principal que não sejam de
responsabilidade do Tomador, tais como, mas não se limitando obtenção de
licenças, autorizações, aprovações, permissões, certificações, isenções, registros,
alvarás, outorgas;
k) lnadimplência do Tomador ocorrida fora do prazo de vigêncía da Apólice.
l) Acionamento da Apólice em desacordo com os requisitos para formalização da
reclamação e caracterização do Sinistro previstos neste instrumento.

5. PERDA DE DIREITOS
5.í Sem prejuízo das hipóteses previstas na lei, o Segurado perderá o direito à
lndenização nas seguintes hipóteses:
a) Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma determinante para
a ocorrência do Sinistro;
b) Alteração das obrigações contratuais garantidas pela Apólice sem prévia
anuência da Seguradora, desde que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto;
e (ii) tal situação tenha relação com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado
silenciou de má.fé;
c) Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo
Segurado/Beneficiário ou seus representantes, inclusive decorrentes de violação de
normas anticorrupção;
d) Descumprimento pelo Segurado de quaisquer obrigações previstas nesta Apólice,
inclusive as obrigações previstas na cláusula de acompanhamento da execução do

)

AVENIDA DAs NAÇÔES UNIDAS, 11857 - 150 ANDAR - coNJ 151 E 152 . cEP: 0457&908 . BRooKLIN PAULISTA - sÀo PAULo - sP
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SEGURADO: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
TOMADOR: URBAN - GREEN - SERVICOS URBANISTICOS LTDA

Contrato Principal;
e) Declarações inexatas ou omissão de má-fé do Segurado de circunstâncias de seu
conhecimento que configurem agravamento do risco ou que pudessem ter
influenciado na aceitação da proposta de emissão da Apólice/Endosso;
f) Agravamento intencional do risco pelo Segurado;
g) Não comunicação da expectativa de sinistro à Seguradora, desde que: (i) disso
resultê agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar
como mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos
de Sinistro.
5.2 O fato de a Seguradora acompanhar a execução do Contrato Principal, ter
acesso ao local de execução e às auditorias técnicas e contábeis, receber
informações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos, dentre outras
medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de suas
obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das
hipóteses dê pêrda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

6. ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO DO CONTRATO pRtNCtpAL
6.1 A Seguradora poderá, a seu critério, realizar vistorias e inspeções nos locais de
execução, por conta própria ou por terceiros devidamente nomeados para este Íim, bem
como solicitar informações, documentos, relatórios, livros, registros, contas, cronogramas,
planilhas relacionadas ao objeto do Contrato Principal, inclusive aqueles mencionados no
item 7.2.1 .

6.2 O Segurado e o Tomador se obrigam a colaborar com o exercício das prerrogativas da
Seguradora previstas no item anterior, cumprindo com os prazos indicados pela Segurado
para entrega de documentos e informações, bem como com a adoção de qualquer medida
pela Seguradora de mitigação dos riscos de Sinistro.
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7. EXPECTATTVA, RECLAMAçÃO, REGULAçÃO E CARACTERTZAçÃO DO STNTSTRO
7.1 Expectativa de Sinistro: tão logo instaurado processo administrativo para apuração de
possível inadimplemento do Tomador, o Segurado deverá imediatamente enviar
notificação extrajudicial ao Tomador, com cópia para a seguradora, indicando claramente
os itens do contrato principal não cumpridos e o prazo para regularização do(s)
inadimplemento(s) apontado(s).
7.2 Reclamação do Sinistro: não regularizado o(s) inadimplemento(s) do Tomador e
finalizado o processo administrativo, com a consequente rescisão do Contrato Principal
e/ou aplicação de multas de forma deÍinitiva - neste último caso, sem possibilidade de
retençáo e/ou compensação do valor integral das multas com valores de créditos do
Tomador devidos ou vincendos no âmbito do Contrato Principal -, o Segurado poderá
formalizar a reclamação do Sinistro, mediante envio de comunicação à Seguradora
informando a conclusão do processo administrativo.
7.2.1 Para a reclamação do Sinistro será necessária a apresentação de:
| - Cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, devidamente assinados pelo
Segurado e Tomador;
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ll - Cópia integral do processo administrativo relativo à rescisão do Contrato Principal e/ou
aplicação em definitivo das penalidades;
lll - Cópias de atas, notificações, contranotiÍicações, documentos, correspondências e
e-mails trocados entre o Segurado e o Tomador relacionados ao(s) inadimplemento(s)
deste;
ÍV - Planilha contendo o valor contratado, as parcelas liberadas ao Tomador e o saldo
remanescente do Contrato Principal, incluindo eventuais valores retidos do Tomador;
V - Cópia dos comprovantes de pagamentos realizados ao Tomador;
Vl - Cópia do termo ou notificação de rescisão do Contrato Principal publicado em diário
oficial, quando for o caso;
Vll - Comprovação documental de que o Tomador foi efetivamente intimado da rescisão
e/ou aplicação de penalidades e de que decorreu o pruzo para adimplemento;
Vlll - Cópia das propostas e/ou do novo contrato firmado entre o Segurado e a empresa
substituta para realização do escopo remanescente do Contrato Principal, quando
aplicável.
7.2.2 Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar o Relatório Final de
Regulação do Sinistro em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Reclamação do
Sinistro devidamente acompanhada dos documentos apresentados no item 7.2.1.
7.2.2.1 Em caso de dúvida fundada e justiÍicável, a Seguradora poderá exigir documentos
e/ou informações adicionais, hipótese em que o pÍazo previsto no item 7.2.2. será
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil após o envio dos
documentos solicitados pela Seguradora.
7.2.2.2 Na hipótese de decisão judicial ou arbitral que implique suspensão da Regulação
de Sinistro e/ou da realizaçào da lndenização sob a Apólice por qualquer motivo ou
fundamento, o pâzo previsto nesta cláusula será igualmente suspenso, sendo retomado a
partir do primeiro dia útil subsequente à revogação da decisão.
T.3Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da
multa ou quando do inadimplemento por culpa ou dolo do Tomador, após a rescisão do
Contrato Principal, devendo ser emitido o Relatório Final de Sinistro com o posicionamento
acerca da cobertura securitária pela Seguradora.

8.2.1 Sobrecusto:

)
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SEGURADO: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
TOMADOR: URBAN - GREEN - SERVICOS URBANISTICOS LTDA

8. TNDENTZAçÂO
8.1 Na hipótese de reconhecimento da caracterizaçáo de Sinistro coberto pelo seguro, a
Seguradora indenizará o Segurado até o Limite Máximo de Garantia previsto na Apólice,
podendo optar por uma das seguintes formas:
| - Pagamento em dinheiro dos prejuÍzos cobertos pela Apólice;
ll - Conclusão da execução do objeto do Contrato Principal sob responsabilidade da
Seguradora, seja por meio próprio ou mediante subcontratação.
8.2 Sem prejuízo da contratação de cobertura adicional, o valor da indenização do
sobrecusto e das multas será calculado da seguinte forma:
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Pl=cs- ct- (x-y)

Onde: Pl = prejuízo indenizável; cs = valor do contrato substituto para realização do
escopo remanescente; ct = créditos do Tomador oriundos do Contrato Principal; x = valor
do Contrato Principal; y = valor executado pelo Tomador antes da rescisão; (x-y) = saldo
do Contrato Principal pendente de execução.

8.2.2 Multas:

Pl =m- ct

Onde: Pl = prejuÍzo indenizável; m = valor das multas inadimplidas pelo Tomador; ct =
créditos do Tomador oriundos do Contrato Principal.

8.3 Seja qual a forma escolhida, a lndenização deverá ocorrer / ser iniciada dentro do
prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o Segurado colaborar com a assinatura do
termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o caso.
8.3.1 O não pagamento da Indenização no prazo acima implicará a incidência de juros
moratórios (equivalentes à taxa vigente aplicável para débitos tributários federais) e
correção monetária com base no IPCA (ou índice que vier a substituÍ-lo), contados do
primeiro dia posterior ao término do prazo.
8.3.2 Na hipótese de decisão judicial ou arbltral que implique suspensão da Regulação de
Sinistro e/ou da realizaçáo da lndenização sob a Apólice por qualquer motivo ou
fundamento, o prazo previsto nesta cláusula será igualmente suspenso, sendo retomado a
partir do primeiro dia útil subsequente à revogação da decisão.
8.4 Todos os créditos do Tomador decorrentes do Contrato Principal serão utilizados na
amortização do valor a ser indenizado. Caso a lndenização já tenha sido realizada quando
apurado eventual valor de crédito do Tomador, o Segurado deverá devolver à Seguradora
qualquer valor recebido em excesso, corrigido monetariamente com base no índice
previsto no termo de quitação.
8.5 Não haverá reintegração automática do Limite Máximo de Garantia e/ou do Limite
Máximo de lndenização em caso de lndenização.

L EXTTNçÃO DA APÓL|CE
9.1 A Apólice será extinta nas seguintes hipóteses:
| - Quando as obrigaçôes do Tomador constantes no Contrato Principal e garantidas por
esta Apólice forem definitivamente concluídas, conforme manifestação expressa do
Segurado neste sentido;
ll - Quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;
lll - Quando a lndenização atingir o Limite Máximo de Garantia da Apólice;
lV - Quando o Contrato Principal for extinto;
V - Quando do término de vigência previsto na Apólice;
9.2 Em caso de extinção da Apólice decorrente das hipóteses previstas nas alÍneas "ll" e
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lV" do item anterior, caberá restituição de parte do prêmio ao Tomador, podendo a
Seguradora reter do prêmio recebido a parte proporcional ao tempo decorrido.

r0. DrsPostçÕEs GERATS
í 0.'l Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no Contrato Principal, a
Seguradora deverá emitir o respectivo Endosso para acompanhar tais modificações. No
caso de alterações não previamente estabelecidas no Contrato Principal, a Seguradora
poderá optar por acompanhar tais modificações - desde que seja solicitado e haja o aceite
e emissão do respectivo Endosso - ou optar por sair do risco.
í0.2 O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio à Seguradora por todo o pruzo
de vigência da Apólice, incluindo o prêmio adicional devido em caso de emissão de
Endossos. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o
Tomador não houver pagado o Prêmio nas datas convencionadas.
10.3 Na hipótese de lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e privilégios do
Segurado contra o Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa
ao Sinistro. Êineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da
Seguradora, os direitos a que se refere este item.
10.4 No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma
delas o objeto deste seguro, em benefício do mesmo Segurado, a Seguradora responderá
de forma proporcional ao risco assumido com os demais participantes, relativamente ao
prejuízo comum.
10.5 A aceitação da proposta do seguro e eventuais endossos estará sujeita à análise do
risco, dispondo a Seguradora do prazo de 15 (quinze) dias para se manifestarcontado do
recebimento dos documentos, prazo este que será suspenso na hipótese de solicitação de
documentos adlcionais ou quando for necessário aguardar a confirmação da colocação do
resseguro facullativo. Em nenhuma hipótese haverá aceitação tácita quanto à emissão de
Apólice ou Endossos.
'10.6 Este seguro é contralado a primeiro risco absoluto.
10.7 Considera-se como âmbito geográfico todo o território nacional.
10.8 Eventual questão judicial entre a Seguradora e o Segurado serão processadas no
foro do domicílio deste último.
10.9 O Segurado deverá observar os prazos prescricionais previstos em lei, inclusive no
caso de comunicação de expectativa/reclamação de Sinistro.
í0.10 A interpretação dos termos deste contrato de seguro será literal e restritiva.
10.11 O registro das condições deste produto na Susep é automático e não representa
aprovação ou recomendação por parte da autarquia.
10.12 O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da
Seguradora no sÍtio eletrônico www.susep.gov.br.
10.13 O tomador e segurado reconhecem que a eficácia da apólice (e eventuais
endossos) está vinculada à aceitação de sua integralidade pelo Segurado.
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CHEK LIST

MODALIDADE: TOMADA DE PREçOS

No :o / iorà

8

22

23.

DOC OBS.N' ESPECIFICAÇÃO
0t<1 Capa do processo
0(2 Ofício da secretaria solicitando
0kPrefeito pedindo abertura do processo
0(4 Licitação à Contabilidade (Pedido de dotaÇão)

Contabilidade à Licitaçáo (Resposta dotaÇão) 0t
LicitaÇâo ao Jurídico (Pedido de Parecer) 0t(

Q\(Parecer Jurídico (lndicando a Modalidade)
otlAutorização do Prefeito para abertura
Ot{o

Edital completo Dt<

Pedido de parecer iurídico do edital 0k
urí12 Parecer Jurídico (Edital)

13 Publicações (Diário Oficial do Estado/ Diário Oficial Eletrônico do
Município i Diário da União). 0t"

PublicaÇáo Mural de Licitação (TCE) OK
'15 Documentos de habilitação 011

16 0t(Propostas de PreÇo
Ata de abertura e julgamento or<

'18 LicitaÇão ao Jurídico (Resultado da Licitação) Ok
19 Parecer Jurídico (Julgamento) Ot(

20 LicitaÇáo ao Prefeito (HomologaÇâo) 0k
21. Homologação do Prefeito Ot".

Publicação da Homologação (Diário Oficial Eletrônico do
Município) 0k

Ordem de contratação Dk
24 âe

Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do
M unicípio) ô&

26 Cópia do contrato ao Íiscal oh

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222. Cenrro. Fone .13. 3266.8100. CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bárbara. Paraná E-mail - licitacao,(i!§b.pl€ar,.br - § rvrv.nsb.pr.qov.br

J.

5.
6.
7

Resumo do Edital
10.
11.

14.

17.

Contrato
25.



.*

PREFEITURA l',4UNlCl PAL

NOVA SANTA BARBARA
ESÍADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
TOMADA DE PREÇO No lo,'2023

Aos 'tl dias do mês de l.rr.'rciro de lirl-I, lawei o presente termo de
encerramento do processo licitatóúo na morlalidade Tomada de Preço n'
-t0 2trli, registrado em tll'tl'lllll, que tem como primeira folha a capa do
processo e as folhas seguintes numeradas do no tll ao no 61j, que corresponde a
este termo.

A, \k- 5- ;à
Luiz Flávio dos Santos(- 

Setor de Licitaçoes

Rua Walfredo Binencouí de Moraes no 222. Centro. Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250400 Nova Santa BáÍbarÀ
Paraná - E-mail - licitaclo ri nsb.pr.eor .br - rr rr r.nsb.nL.uor.br


